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P ROC E S SO ADMI N I STRATIVO

14.1 PROCES SOS E STATAIS

O vocábulo processo, etímologicamente, tem o sentido de marcha para a frente,
avanço, progresso, desenvolvimento; seria, nalinguagem de José Frederico Marques,
um "fenômeno em desenvolvimento". O processo é sempre forma, instrumento,
modo de proceder.

fusim, pode-se falar em processo num sentido muíto amplo, de modo a abranger
os instrumentos de que se utilizam os três Poderes do Estado -Judiciário, Legislativo
e Executivo para a consecução de seus fins. Cada qual, desempenhando funçöes
diversas, se utiliza de processo próprio, cuja fonte criadora é a própria Constituição;
ela estabelece regras fundamentais de competência e de forma, institui os órgãos,
define suas atribuições, confere-lhes prerrogativas, impöe-lhes obrigações, tudo
com o objetivo de assegurar a independência e o equilíbrio no exercício das suas
funçöes institucionais e, ao mesmo tempo, garantir que esse exercício se faça com
respeito aos direitos individuais, também assegurados pela Constituição.

Cada um dos processos estatais está sujeito a determinados princípios pró-
prios, específicos, adequados para a função que thes incumbe. Não podem ser iguais
o processo legislativo e o processo judicial, e um e outro näo podem ser iguais ao
processo administrativo.

Forém todos eles obedecem, pelo menos, aos princípios da competência, da for-
malidade, da predominância do interesse público sobre o particular, o que permite
falar na existência de uma teoria geral do processo.

Partindo-se do processo, nesse sentido amplo, em que se apresenta como uma
série de atos coordenados para a realização dos fins estatais, pode-se fazer uma
primeira classificação, separando-se, de um laclo, o processo legislativo, pelo qual
o Estado elabora a lei, e, de outro, CIs processos judicial e adrninistrativo, pelos
quais o Estado aplica a lei.
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cumpre, pois, distinguir esses dois processos de aplicaçäo da lei.
O processo judicial se instaura sempre mediante provocaçäo de uma das par-

tes (o autor) que, por ser titular de um interesse conflitante com o de outru pãrt.
(o réu), necessita da intervenção de terceira pessoa (o juiz), o qual, atuando com
imparcialidade, aplica a lei ao caso concreto, compondo a lide: a relação jurídica é
trilateral: as partes (autor e réu) e o juiz.

O processo administrativo, que pode ser instaurado rnediante provocação do
interessado ou por iniciativa da própria Administraçäo, estabeleòe uma rãlação
bilateral, "inter partes", ou seja, de um lado, o administrado, que deduz uma pretensão
e, de outro) aAdministração que, quando decide, não age como terceiro, eitranho à
controvérsia, mas como parte que atua no próprio interesse e nos limites que the são
impostos por lei. Provocada ou não pelo particular, a Administração atua no interesse
da própriaAdministração e para atender a fins que lhe são espécíficos. Jusramenre
por isso alguns autores preferem falat em "interessados" e não em "partes"; no en-
tanto, partindo-se do conceito de "parte" como aquele que propõe ou contra quem
se propõe uma pretensäo, é possível falar em "parte" nos processos administruìioot
em que se estabelecem controvérsias entre Administração e administrado.

Dessa posição da Administração como parte interessada decorre a gratuida-
de do processo administrativo, em oposição à onerosidade do pro."rro judicial.
Neste, o Estado atua como terceiro, a pedido dos interessados; movimenta-se toda
a máquina do Poder Judiciário para resolver um conflito de interesse particular.
Naquele, o Estado atua, ai,nda quando provocado pelo particular, no interesse da
própria Administração. Daí não caber no processo administrativo a aplicação do
princípio da sucumbência.

Pela mesmarazäo, não pode a Administração proferir decisões corn força de
coisa julgada, pois ninguém pode serjuiz e parte ao mesmo tempo ou ninguém þode
ser juiz em causa própria. Aliás, é essa precisamente a distinçäo fundamental en6e
a função administrativa e a função jurisdicional.

I4.2 PROCE S S O ADMIN I STRATIVO

A expressão processo administrativo, na linguagem corrente, é:g/cilizað.a em
sentidos diferentes:

num primeiro sentido, designa o conjunto de papéis e documentos or-
ganizados numa pasta e referentes a um dado assunto de interesse do
funcionário, do administrador ou da administraçäo;
é ainda usado como sinônimo de processo disciplinar, pelo qual se apu-
ram as infrações administrativas e se punem os infratores; nesse sentido
é empregado no artigo 41, $ 1o, da constituição Federal, com redação
dada pela Emenda constitucional no 19, de 1998, quando diz que o ser-

1

2
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vidorpúblico estável só perderá o cargo emvirtude de sentençajudicial
transitada emjulgado, mediante processo administrativo em que lhe
seja assegurada ampla defesa ou mediante procedimento de avaliaçäo
periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada

ampla defesa;

3. em sentido mais amplo, designa o conjunto de atos coordenados para a
solução de uma controvérsia no âmbíto administrativo;

4. como nem todo processo administrativo envolve controvérsia, também
se pode falar em sentido ainda mais amplo, de modo a abranger a série

de atos preparatórios de uma decisão final da Administração.

14.3 PROCESSO E PROCEDIMENTO

Não se confunde processo com procedimento. O primeiro existe sempre como

instrumento indispensável para o exercício de função administrativa; tudo o que a

Adminístração Públicafaz,operações materiais ou atos jurídicos, fica documentado

em um processo; cada vez que ela for tomar uma decisão, executar uma obra, celebrar

um contrato, editar um regulamento, o ato final é sempre precedido de uma série de

atos materiais oujurídicos, consistentes em estudos, pareceres, ínformaçöes,laudos,

audiências, enfim, tudo o que for necessário para instruir, preparar e fundamentar

o ato final objetivado pela Administraçäo.

O procedimento é o conjunto de formalidades que devem ser observadas para

a prática de certos atos administrativos; equivale a rito, a forma de proceder; o

procedimento Se desenvolve dentro de um processo administrativo.

Nem sempre a lei estabelece procedimentos a serem observados necessaria-

mente pela Administraçäo; nesse caso, ela é livre na escolha da forma de atingir
os seus objetivos, o que normalmente ocorre quando se trata de fase interna de

desenvolvimento do processo, não atingindo direitos dos administrados. Em outras

hipóteses, a lei estabelece uma sucessão de atos preparatórios que devem obri-
gatoriamente preceder a prática do ato final; nesse caso, existe o procedimento,
cuja inobservância gera a ilegalidade do ato da Administraçäo. Em regra, o proce-

dimento é imposto com maior rigidez quando esteja envolvido não só o interesse

público, mas também os direitos dos administrados, como ocorre na licitação, nos

concursos públicos, nos processos disciplinares.

É evidente, contudo, que todos os processos que envolvem solução de contro-
vérsia ou que resultem em alguma decisão por parte da Administraçäo compreen-

dem, pelo menos, quatro fases: instøurøção, instrução, defesa e decisão. ALei no

9,784, de29-7-99, que estabelece normas sobre processo administrativo no âmbito
da Administração Pública federal, sem estabelecer quaiquer procedimento a ser

rigorosamente seguido nos processos administrativos em geral, estabelece normas
pertinentes àquelas quatro fases e também sobre recursos.
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Quanto àinstquração, estabelece que pode dar-se de ofício (em atendimento
ao princípio da oficialidade, analisado no item 14.5.2) ou a pedido do interessacio
(art. 5"); indica os requisitos a serem observados no requerimento do interessado
(art. 6"); veda a recusa imotivada de documentos (art. 6o, parágrafo único); prevê
a possibilidade de elaboraçäo de modelos ou formulários padronízados para as-
suntos que importem pretensões equivalentes (art. 7")i e admite a possibilidade de
serem formulados em um único requerirnento pedidos iguais de uma pluralidade
de interessados, saivo preceito legal contrário (art. B").

No que diz respeito à instrução, a lei contém o princípio da oficialidade, sem
prejuízo do direito dos interessados de propor atuações probatórias (art. 29);veda
as provas obtidas por meios ilícitos (art. 30); atribui ao interessado a prova dos
fatos que tenha alegado (art. 36), sem prejuízo do dever atribuído ao órgão com-
petente para a instrução e sem prejuízo da aplicação da norma do artigo 37, que
atribui ao órgão competente para a instrução do processo o dever de providenciar,
de ofício, a obtençäo de documentos ou respectivas cópias, quando o interessado
declarar que fatos e dados estão registrados em documentos existentes na própria
Administração responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo; prevê a
possibilidade de o interessado juntar documentos e pareceres, requerer diligências
e perícias, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo (art.
38); proíbe a recusa de provas propostas pelo interessado, salvo se as mesmas forem
ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias (art. 38, $ 2"); estabelece o
prazo de 15 dias para a elaboração de parecer, salvo norma especial ou compro-
vada necessidade de maior prazo (art.42); prevê a possibilidade de ser adotada,
motivadamente, medida acautelatória, sem a prévia manifestação do interessado,
em caso de risco iminente (art. 45).

Quanto àdecßão, a lei impöe àAdministraçäo o dever de decidir (art.48), es-
tabelecendo o prazo de até 30 dias parafazë-lo, salvo prorrogação por igual período
expressamente motivada (art. 49) .

14.4MODALIDADES

Nos países que admitem a dualidade de jurisdição, ou seja, a existência de um
contencioso administrativo ao lado da jurisdição comum, é possível falar em dois
tipos de processo administrativo: o gracioso e o contencioso.

No processo gracioso, os próprios órgãos da Administração são encarregados
de fazer atuar a vontade concreta da lei, com vistas à consecução dos fins estatais
que lhe estäo confiados e que nem sempre envolvem decisão sobre pretensão do
particular. Para chegar à prática do ato final pretendido pela Administração ,pratica-
se uma série de atos precedentes necessários para apuração dos fatos, averiguaçäo
da norma legal aplicável, apreciação dos aspectos concernentes à oportunidade e

conveniência. Essa série de atos constitui o processo, gü€ vai culminar com a edição
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de um ato administrativo. É nesse sentido que se fala em processo administrativo

no direito brasileiro.

O processo administrativo contencioso é o que se desenvolve perante um órgão

cercado de garantias que asseguram a sua independência e imparcialidade, com

competência para proferir decisões com força de coisa julgada sobre as lides sur-

gidas entre Administração e administrado. Esse tipo de processo administrativo só

existe nos países que adotam o contencioso administrativo; nos demais, essa fase

se desenvolve perante o Poder Judiciário, porque só este pode proferir decisão com
f,orça de coisa julgada; a Adrninistraçã.o Pública, sendo "parte" nas controvérsias
que ela decide, não tem o mesmo poder, umavez que ninguém pode ser juiz e parte

simultaneamente.
No direito brasileiro, a Constituição de 1967, na redação da Emenda Constitu-

cional no 1, de 1969,previu o contencioso administrativo para decidir litígios decor-
rentes de relações de trabalho dos servidores com a União, autarquias e empresas
públicas federais (art. 111), bem como pata a decisão de questões fínanceiras e
previdenciárias, inclusive as relativas a acidentes do trabalho (art. 203). No entanto,
esse contencioso, que não chegou a ser instituído, apenas tinha o mesmo nome que

o instituto adotado em outros países, pois que as suas decisöes näo teriam força de

coisa julgada (art. 203), por serem incompatíveis com o princípio da unidade de
jurisdição previsto no artigo 153, S 4'. Asua instituição apenas teria significado a

instituição do princípio da exaustão das vias administrativas para ingresso em juízo,
conforme constava expressamente do último dispositivo citado.

A Constituição de 19BB não prevê o contencioso administrativo e mantém, no
artigo 5o, )OO(V, a unidade de jurisdiçäo, ao determinar, que "a lei näo excluirá da
apreciaçäo do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito".

Portanto, no direito brasileiro , falar em processo administrativo significa falar
em processo gracioso.

Ainda se pode falar em duas outras modalidades de processo administrativo:
otécnicoeojurídico.

Essa classificação, que é adotada por Guimaräes Menegale (in RDA 2, fasc.
2:473), parte da ideia de que naqueles processos que são provocados por iniciativa
da própria Administração existem, em regra, duas fases: a decisória e a executória.
A primeira é uma fase de escolha de meios, é uma operação técnica, como a que
ocorre com os estudos que antecedem arcalizaçäo de uma obra pública; a segunda
coloca aAdministraçäo frente aos adminismados,.sendo, por isso rnesmo, uma fase
jurídica, porque exige adaptaçäo da vontade da Administração aos interesses dos
administrados; surgem relaçöes jurídicas, e a escolha dos meios de ação deve ser
feita de acordo com a lei. Na primeira fase, que é interna e corresponde ao proces-
so técnico, apenas o interesse público está em jogo; na segunda, que é externa,
acrescenta-se o interesse do particuiar atingido pela execução do ato administrativo.

Alguns autores restringem o conceito de processo administrativo para abranger
somente os que envolvem interesses de particulares, criando controvérsia entre
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Adninistraçãc e adininistraCc" Hely Lopes l\4eírelies (20CI:ì:657), por exempio, só

considera comû processos admínistrativc¡s prûpriamente ditos "aqueles que eneer-
ram uÍn litígio entre a Administração e a administrado c¡u o servidor"; os demais, ele
designa de processos de expediente, "que tramitam pelos órgãos administrativos,
sem qualquer controvérsia entre os interessados".

No entanto, partindo-se da ideia de processo como instrurnento indispensável
para exercício da função administrativa, näo há como deixar de enquadrar os pro-
cessos técnicos e os chamados "de expediente", por aquele autor, entre os processos

administrativos, considerados em seu sentido mais amplo. Nem sempre, quando o
particular deduz uma pretensão perante a Administração, surge uma controvérsia;
nem por isso deixa de haver um processo administrativo"

O processo administrqtivo está hoje disciplinado, no âmbito federal, peia Lei no

9 "784, ðe 29-7-99, alterada pelas Leis no' 7L.9I7, de 79-12-06, e 12"008, de 29-7-
09.1 Ela estabelece normas básicas sobre o processo administrativo no âmbito da
Administração Federal Direta e Indireta, visando à"proteçõ-o dos direitos dos odmi-
nistrodos e so melhor cumprimento dosfins daAdministração". Estados e Municípios
que queiram dispor sobre a matéria deverão promulgar as suas próprias leis. No
Estado de São Paulo, a matéria está disciplinada pela Lei n'70.777, de 30:12-98.

A lei federal disciplina os processos administrativos em geral, que tramitam
perante a Administração Pública federal, direta e indireta, abrangendo, além do
Poder Executivo, também os órgãos administrativos dos demais Poderes, conforme
artigo 1o, $ 1o. Porém, teve o cuidado de respeitar as normas que disciplinam os

processos específicos, aos quais a nova lei se aplicaráapenas subsidiariamente (art.
69). Assim, por exemplo, as normas legais que disciplinam o processo disciplinar,
o processo de licitaçäo ou o processo administrativo tributário prevalecem, nessas

matérias, sobre as normas da Lei n' 9 "784199.
A lei federal contém normas sobre os princípios da Administração Pública, di-

reitos e deveres do administrado, competência, impedimento e suspeiçäo, forma,
tempo e lugar dos atos do processo, comunicação, instrução, decisão, motivação,
anulação, revogação e convalidação, recursos administrativos e prazos. Em regra, o
que a leifazé colocar no direito positivo conceitos, regras, princípios já amplamente
defendidos pela doutrina e jurisprudência. Define algumas questões controvertidas,
como a dos prazos para aAdministração praticar determinados atos, proferir decisões,

emitir pareceres, anular atos administrativos. As normas da lei serão mencionadas
nos itens pertinentes aos temas nela tratados.

1 A Lei n" 17.977/O6 acrescentou os arts. 64-Ae 64-B (comentados no capítulo 17 (item 17.3.2.2),
que tratam, respectivamente, da aiegação de violação de súmula vinculante em recurso interposto na

esfera administrativa, e da reclamação administrativa fundada em violação de súmula vinculante. A
Lei no 12.008/09 incluiu o art. 69-4, sobre tramitação preferencial dos procedimentos que envolvam
idosos, deficientes e portadores de moléstias especificadas no dispositivo.
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I4.5 PROCE S SO ADMIN T STRATIVO ELETRON ICO

Por meio do Decreto no 8.539, de 8-10-15, foram baixadas normas sobre o uso de

rneio eletrônico para arcaIízação do processo administrativo no âmbito dos órgãos

e das entidades da administração púb1ica federal direta, autárquica e fundacional. É

o que consta da ementa e do artigo 1o. Não há dúvida, portanto, de que o decreto só

tern aplicaçäo na esfera federal. Estados e Municípios que queiram adotar o modelo

devem baixar as suas próprias normas.

O artigo 2o,lII, define o processo administrativo eletrônico como "aquele em

que os atos processuais são registrados e disponibilizados em meio eletrônico".

Dentre os objetivos referidos no artigo 3o, constam o de assegurar eficiência,
eficáciae efetividade da ação governamental; promover a utilização de meios eletrô-
nicos paraarealizaçäo dos processos administrativos com segurança, transparência
e economicidade; ampliar a sustentabilidade ambiental com o uso da tecnologia
da informaçäo e da comunicaçäo; e facilitar o acesso do cidadäo às instâncias ad-

ministrativas.

A adoção clo processo eletrônico é obrigatória, mas os atos processuais podem

ser praticados segundo as normas aplicáveis aos processos ern papel, desde que

posteriormente o documento-base correspondente seja digitalizado (art. 5o, pará-
grafo único).

Para atendimento ao disposto no Decreto, o artigo 4o exige que os órgãos e en-

tidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional utiiizem
sistemas informatizados para a gestão e o trâmite de processos administrativos
eletrônicos.

Pelo artigo 6o, "a autoria, a autenticidade e a integridade dos documentos e

da assinatura, nos processos administrativos eletrônicos, poderão ser obtidas por
meio de certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas

- ICP-Brasil, que é disciplinada pela Medida Provisóriano 2.200-2, de 24-8-01. No
entanto, o g 1" do mesmo dispositivo permite a utilizaçäo de "outro meio de com-
provação da autoria e integridade de documentos em forma eletrônica, inclusive
os que utilizem identificaçäo por meio de nome de usuário e senha".

O artigo 7o considera que o ato foi praticado no dia e hora do recebimento pelo

sistema informatizado de gestão de processo administrativo, devendo o órgäo ou
entidade que o receber fornecer recibo eletrônico de protocolo que os identifique.
No caso de prazo para a prática do ato, este se considera praticado até as vinte e
três horas e cinquenta e nove minutos do último dia do prazo, no horário oficial
de Brasília. Em caso de indisponibilidade do sistema por motivo técnico, o ptazo
se considera prorrogado até as vinte e três horas e cinquenta e nove minutos do
primeiro dia útil seguinte ao da resolução do problema.

O direito de vista pode ser exercido eletronicamente ou por acesso à cópia do
documento, preferencialmente, em meio eletrônico"
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A classificação da informaçäo quanto ao grau de sigilo e a possibilidade de li-
mitação do acesso aos servidores autorizados. uor interessador rro processo devem
observar as normas da lei de acesso à informação (Lei n 12.527, de 1B-11-11), aiém
de outras normas vigentes (art. 9").

A juntada de documentos aos autos pode ser feita eletronicamente, respon-
dendo o interessado por eventuais fraudes, nos termos da legislaçäo civii, penal eadministrativa (art. 1 7, caput, e $ 1'). Tais documentos rêm rrãlo, áe cópia simples;
no entanto, pode ser necessária a apresentação do original digitalizaäo quurraoi
{i) a lei expressamente o exigir; (ii) for impugnada a iãtegri¿a¿e do documenro,
hipótese em que deve ser instaurada diligêncìa para u'o.rifi.ução do documento
objeto de controvérsia (art. 13); (iii) a criiério dá e¿ministraçãå, aré que decaia o
seu direito de rever os atos praticados no processo (art. 14). Deve ser obiervada, no
caso, a norma do artigo 54 dalei de Processo Administrarivo Federal (Lei no g.ig+,
de 29-I-99), que estabelec e prazopara a Administração Pública rever os seus atos.

Pela norma do artigo 10, os documentos nato-digitais (definidos pelo artigo 20,II, c, como os criados originariamente em meio eletiônico) e assinados eletronica-
mente são considerados originais para todos os efeitos legais.

Nos termos do artig o 12, "a digitali zaçäo de documentos recebidos ou produzi-
dos no âmbito dos órgäos e das entidades da adminisrração pública federal direra,
autárquica e fundacional deverá ser acompanhada da conferência da integridadá
do documento digitalizado", devendo tal conferência registrar se foi apresentado
documento original, cópiaautenticada em cartório, cópiã autenticada administra-
tivamente ou cópia simples.

Se o documento for resultante da digitalização dos originais, ele é considerado
cópia autenticada administrativamente; os rezultantes da digitalização de cópia
autenticada em.cartório, de cépia autenticada administrativãmenre ou de cóiia
simples terão valor de cópia simples (art.72, S 2.).

Pela análise conjunta dos artigos 77 er2,verifica-se que os documentos podem
ser considerados: (i) cópia simples, quando enviados diglializados pelo interåssado,
ou resultantes da digitalizaçäo de cópia autenticada em cartório, óu resultantes de
cópia autenticada administrativament. o.r de cópia simples; flil é¿pia;ä;ä;
administrativamente, quando resukantes da dìgiraHåçaá a. originais.

o Decreto impõe, para os órgãos e entidades da administração federal, a ado-
ção de políticas, estratégias e ações que garantam a preservação de longo prazo,
o acesso e o uso contínuo dos documentos digitais, devendo pr.rr.r, no äírri1¡¡o, i
- proteção contra a deterioração e a obsolescência de equiparrr"nto, e programas;
e II - mecanismos para garantir a autenticidade, a integiidäde e a tegiUìhaãde dos
documentos eletrônicos ou digitais (art. 18).

Embora o Decreto não o diga, é evidente que o Estado responderá, nos termos
do artigo 37, S 6o, da Constituição, pelos danos causados a terceiros, em decorrên-
cia de açäo ou omissão na implantação e na guarda de documentos constantes do
processo administrativo eletrônico.
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Também é relevante acrescentar que os atos praticados por meio eletrônico

devem observar os mesmos requisitos de validade dos atos administrativos em
genl,bem como os princípios a que se submete aAdministração Pública, sob pena

de invalidade.

Pelo artigo22, $ 1o, do Decreto, "o uso do meio eletrônico para a realizaçäo de

processo administrativo deverá estar implementado no prazo de dois anos, contado

da data de publicaçäo deste Decreto".

T4.6 PRINCIPIOS

Existem alguns princípios comuns aos processos administrativo e judicial que

constituem objeto de estudo da teoria geral do processo: tais säo os princípios da

pubtricidade, da ampla defesa, do contraditório, do impulso oficial, da obediência

à forma e aos procedimentos estabelecidos ern lei. E existem outros princípios que

säo próprios do direito administrativo, como o da oficialidade, o da gratuidade, o
da atipicidade.

A Lei n" 9.784/99 menciona, no artigo 2o, captft, os princípios da legalidade,
finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa,

contraditório, segurançajurídica, interesse público e eficiência. Além disso, embora
não referidos especificamente nesse dispositivo, outros princípios decorrem impli
citamente da lei, como o da impessoalidade e o da participação do administrado
nos atos do processo. A maior parte desses princípios, por serem informadores de

todo o Direito Administrativo, estäo tratados no item 3.3 deste liwo. Os que são

mais especificamente referidos à matéria processual são tratados neste capítulo.

14.6.1 PruNrcÍpro DA PUBTTcIDADE

Esse princípio, agora previsto expressamente no artigo 37 , caput,da Constituição,
aplica-se ao processo administrativo" Por ser pública a atividade da Administração,
os processos que ela desenvolve devem estar abertos ao acesso dos interessados.

Esse direito de acesso ao processo administativo é mais amplo do que o de

acesso ao processo judicial; neste, em regra, apenas as partes e seus defensores
podem exercer o direito; naquele, qualquerpessoa é titular desse direito, desde que
tenha algum interesse atingido por ato constante do processo ou que atue na defesa
do interesse coletivo ou geral, no exercício do direito à informação assegurado pelo
ardgo 5o, incíso )OCüil, da Constituição.

É evidente que o direito de acesso não pode ser exercido abusivamente, sob pena
de tumultuar o andamento dos serviços púbiicos administrativos; para exercer esse

direito, deve a pessoa demonstrar qual o seu interesse individual, se for o caso, ou
qual o interesse coletivo que pretende defender.
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O direito de acesso ao processo não se confunde com o direito de "vista", que
somente é assegurado às pessoas diretamente atingidas por ato da Administração,
para possibilitar o exercício do seu direito de defesa.

O direito de acesso só pode ser restringido por razões de segurança da socieda-
de e do Estado, hipótese em que o sigilo deve ser resguardado (art. 5o, )CCKIII, da
Constituição); ainda é possível restringir a publicidade dos atos processuais quando
a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem (art. 5", lX).

A Lei n'9.784/99, que regula o processo administrativo, estabelece, no pará-
grafo único do artigo 2o, aexigência de"divulgoçõ"o oficiøldos atos adminßtrotivos,
ressalvqdas as hþóteses de sigilo previstas na Constituiçã-o" (inciso Ð e a "garantia
dos direitos à comunícaçã-o, à apresentaçõ.o de alegações finais, à produçã"o de provas
e à interposição de recursos, nos processos de que possam resultsr sanções e nos situa-
ções de litígio" (inciso X). Além disso, o artigo 3o, inciso II, inclui entre os direitos
do administrado o de"ter ciêncíado.tramitação dosprocessos admínßtrativos emque
tenha a condição de interessado, ter vßto. dos autos, obter cópías de documentos neles
contidos e conhecer as decßões proferidas".

14.6.2 PruNcÍpro DA oFrcrALrDADE

Esse princípio também é mais amplo no processo administrativo. No processo
judicial, ele só existe depois de instaurada a relação processual, cabendo ao juiz
movimentar o procedimento nas suas várias fases até adecisão final.

No âmbito administrativo, esse princípio assegura apossibilidade de instauração
do processo por iniciativa daAdministração, independentemente de provocação do
administrado e ainda a possibilidade de impulsionar o processo, adotando todas as
medidas necessárias a sua adequada instrução.

Essa executoriedade, sendo inerente à atuação administrativa, existe mesmo
que não hajaprevisäo legal; como aAdministração Pública está obrigada a sarisfazer
ao interesse público, cumprindo avontade da lei, ela não pode ficar dependente da
iniciativa particular para atingir os seus fins.

Na Lei n" 9.784/99, estétprevisto, como um dos critérios a serem observados nos
processos administrativos, a"impulsão, deffiio, doprocesso adminßtrqtivo, semprejuízo
da atuoçãa dos interesso.dos" (art. 2", XII). No artigo 5o, está expresso que o processo
pode iniciar-se de ofício ou a pedido de interessado, e o artigo 29 contém a determi-
nação de que as atividades de instrução destinadas a averiguar e comprovar os dados
necessários à tomada de decisão realizam-se de ofício oumedianteimpukão do órgão
responsdvelpelo processo, sem prejuízo do direito dos interessados de propor atuaçöes
probatórias. A lei ainda permite, no artigo 65, que nos processos administrativos de
que resultem sanções a revisão se faça a pedido ou de ofício, quando surgirem fatos
novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de justificar a inadequação da sanção
aplicada, ficando expressamente vedado o agravamento da sanção.
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Embora a lei só faça referência à revisão de ofício nos processos de que resultem

sançäo,é evidente que tal possibilidade existe em relaçäo a qualquer ato da Adminis-

ffaçäo,umvez reconhecido ter ele sido praticado com inobservância da lei. Trata-se

deaplícação do poder de autotutela sobre os atos administrativos, reconhecido pela

Srlmula n" 473 do STF (v. itens 7.17.2.1e74.5.7), que, em última análise, decorre

do princípio da legalidade. Aliás, o artigo 63 da Lei consagra esse entendimento ao

estabelecer, no $ 2o, que"o não conhecimento do recurso näo impede aAdministração

derever de ofício o ato ilegal, desde que näo ocorrida preclusão administrativa".

O princípio da oficialidade autoriza a Administração a requerer diligências,

investigar fatos de que toma conhecimento no curso do processo, solicitar pareceres,

la,udos, informaçöes, rever os próprios atos e praticar tudo o que for necessário à

consecuçäo do interesse público.

Portanto, a oficialidade está presente:

1. no poder de iniciativa para instaurar o Processo;

2. na instruçäo do processo;

3. na revisäo de suas decisões.

Em todas essas fases, a Administraçäo pode agir ex officio.

14.6.3 PruNciplo DA oBEDIÊNCIA À FoRMA E Aos PRoCEDIMENToS

Quanto a este princípio, a sua aplicação é muito mais rígida no processojudicial

do que no administrativo; por isso mesmo, em relaçäo a este, costuma-se falar em

princípio do informalismo.
Informalismo não significa, nesse caso, ausência de forma; o processo adminis-

trativo é formal no sentido de que deve ser reduzido a escrito e conter documentado
tudo o que ocorre no seu desenvolvimento; é informal no sentido de que não está

sujeito a formas rígidas.

Às vezes, a lei impõe determinadas formalidades ou estabelece um procedimento
mais rígido, prescrevendo a nulidade para o caso de sua inobservância. Isso ocorre
como garantia para o particular de que as pretensöes confiadas aos órgäos adminis-
trativos seräo solucionadas nos termos da lei; além disso, constituem o instrumento
adequado para permitir o controle administrativo pêlos Poderes Legislativo e Judicial.

Anecessidade de maior formalismo existe nos processos que envolvem interesses

dos particulares, como é o caso dos processos de licitação, disciplinar e tributário.
Nesses casos, confrontam-se, de um lado, o interesse público, a exigir formas mais
simpies e rápídas para a soiução dos processos, e, de outro, o interesse particular,
que requer formas mais rígidas, para evitar o arbítrio e a ofensa a seus direitos
individuais.
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E por issc que, enquanto inexistem nor:mas legais estabelecendo o procedimento
a ser adotado nos processos admin.istratir¡os em geral, à semeihança do que ocorre
nos judiciais, deterrninados processos especiais que dizem respeito a particulares
estão sujeitos a procedimento descrito em iei.

O processo disciplinar, por.exemplo, tem o seu procedimento descrito nas leis

estatutárias;mas o artigo 305 do Estatuto pauiista (Lei n" 70.267, de 28-10-68, com

a redação dada pela Lei Complementar no 942, de 6-6-03) quebra a rigidez do prin-
cípio, ao estabelecer que não será declaraðaa nulidade de nenhum ato processual
que não houver influído na apuração da verdade substancial ou, diretamente, na
decisão do processo ou da sindicância.

Na realidade, o formalisrno somente deve existir quando seja necessário
para atender ao interesse público e proteger os direitos dos particulares. É o que

está expresso no artigo 2o, incisos VIII e IX, da Lei no 9.784/99, QU€ exige, nos
p ro ce s s o s admini strativo s, a " ab s erv ânciq das f o r m alido"d"e s e s s enciais à gar antia
dos direitos dos administrados" e a"adoçõ"o deformas símp\es, suficientes para
propiciar adequado grau de certeza, segurqnça e respeito aos direitos dos a"dminis-

tra.dos". Trata-se de aplicar o princípio da razoabilidade ou da proporcionalidade
em relação às formas.

Ainda na mesma linha do informalismo, o artigo 22 da lei estabelece que "os

øtos do processo administratwo nõ"o dependem de formo" determinadq" senão quondo

alei expresssmente a exigir".Inclusive o reconhecimento de firrna, salrto imposição
legal para casos específicos, só pode ser exigido quando houver dúvida de autenti-
cidade ($ 2"); e a autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feita
pelo próprio órgão administrativo (g 3").

14.6.4Pm¡{cÍplo DA GRATUIDAÐE

Sendo a Administração Pública uma das partes do processo administrativo,
não se justifica a mesma onerosidade que existe no processo judicial (v. item l4.L).

A regra da gratuidade está agora expressa no artigo 2o,parágrafo único, inciso
XI, da Lei no 9.784, que proíb e"cobrqnça de despesas processuaß, ressolva-das os pre-
yisføs emlei".A menos que haja leis específicas exigindo cobrança de determinados
atos, a regra é a da gratuidade dos atos processuais.

Inclusive para fins de propositura de recurso na esfera administrativa, o STJ

sumulou o entendimento de que "é ilegítima a exigência de depósito prévio paîa
admissibilidade de recurso administrativo" (Súmula n" 373). Esse também é o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, conforme visto no Capítulo 17 (item
77.3.2.1), agora objeto da SúmulaVinculante no 27:"Einconstitucional a exigência
de depósito ou arrolamento prévios de dinheiros ou bens para admissibilidade de

recurso administrativo."
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14,6.5 PruNcÍpIo DA AMpLA DEFEsA E Do coNTRADITóruo

Este princípio, amplamente defendido pela doutrina e jurisprudência já na

vigência de Constituiçöes anteriores, está agora expresso no artigo 5o, inciso LV da

Constituição de 19BB: "aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos

acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios

e recursos a ela inerentes". Especificamente com relaçäo aos servidores estáveis, o

mesmo direito está assegurado no artigo 41, g 1o, com a redaçäo dada pela Emenda

Constitucional no 19, de 1998, que só permite a perda do cargo em virtude de sen-

tença judicial transitada em julgado, mediante processo administrativo em que the

seja assegurada ampla defesa ou mediante procedimento de avaliação periódica de

desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.

Na Lei n'9.784/99, os princípios da ampla defesa e do contraditório estão men-

cionados no artigo 2o, entre os princípios a que se sujeita a Administração Pública.

O princípio da ampla defesa é aplicável em qualquer tipo de processo que envolva

situaçöes de litígio ou o poder sancionatório do Estado sobre as'pessoas físicas e

jurídicas. É o que decorre do artigo 5o, LV, da Constituiçäo e está também expresso

no artigo 2o,parágtafo único, inciso X, da Lei no 9.784/99, Qü€ impöe, nos processos

administrativos, sejam assegurados os "direitos ù comunicação, à apresentaçã"o de

alegações finais, ò. produção de provas e à ínterposição de recursos, nos processos de

que possc:m resultar sanções e nos situações de litígio" .

O princípio do contraditório, que é inerente ao direito de defesa, é decorrente da

bilateralidade do processo: quando uma das partes alega alguma coisa, há de ser ouvida
também a outra, dando-se-lhe oportunidade de resposta. Ele supõe o conhecimento
dos atos processuais pelo acusado e o seu direito de resposta ou de reação. Exige:

1. notificação dos atos processuais à parte interessada;2

2. possibilidade de exame das provas constantes do processo;

3. direito de assistir à inquiriçäo de testemunhas;

4. direito de apresentar defesa escrita.

Em atendimento aos princípios do contraditório e da ampla defesa, a Lei no

9.784/99 assegura ao administrado os direitos de ter ciência da tramitação dos

2 Arespeito dos processos relativos a aplicação de multas de trânsito, o STJ decidiu que "é indispen-
sável a efetivação de duas notificaçöes no procedimento administrativo adotado para a imposiçäo

de multas de trânsito: a) a primeira poderá ser feita pelo correio, quando for o caso de autuação à

distância ou por equipamento eletrônico, correspondendo à notificação relativa à lawatura do auto
de infração, exceto nas hipóteses de flagrante, quando a notificação do infrator se realiza em sua pre-

sença; b) a segunda deverá ocorrer após julgada a subsistência do auto de infração com a imposição
da penalidade" (REsp 942180/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ 24-9-A7, p" 286)'
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prûcessûs adniinistrativos eirr que tenha ä condiçãc de inieressado, ter vista dos
aütos, obter cópias de documentcs neles ccntidos e ccTìhecer as Cecisões proferí,
das; formular alegaçöes e apresentar docurnentos antes da decisão, os quais serã.û

objeto de consideraçäo pelo órgão competente; fazer-se assistir, facultativamente,
por advogado, salvo quando obrigatória a representação, por força de iei (art. 3o,

incisos II, Iil e IÐ. CI artigo 46 ð,alei repete, em termos semelhantes, a mesma norma
quanto ao direito àvista do processo e a obter certidões ou cópias reprográficas dos
dados e documentos que o integram, ressalvando, porém, os dados e documentos
de terceiros protegidos por sigilo ou pelo direito à privacidade, à honra e à imagem"

Além disso, a mesma lei impõe aintimaçõ.o do interessado nos seguintes casos:
para ciência de decisão ou efetivação de diligências (art. 26i); para conhecimento
de atos do processo que resultem em imposição de deveres, ônus, sanções ou res-
triçäo ao exercício de direitos e atividades e para os atos de outra natrreza, de seu
interesse (art. 28); para a prestação de informações ou a apresentação de provas
(art. 39), para apresentar alegações, em caso de interposição de recurso (art. 62). A
intirnação deve ser feita com antecedência mínima de três dias úteis quanto à data
de comparecimento ($ 2" do aît.26), ou para apresentação de prova ou realização
de diligência (art. 41), podendo ser efetuada por ciência no processo, por via postal
com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da
ciência do interessado (S 3" do art. 26); no caso de interessados indeterminados,
desconhecidos ou com domicílio indefinido, a intimação deve ser efetuada por meio
de publicaçäo oficial ($ 4" do art.26).

Ainobservância da lei no que diz respeito à intimação é causa de nulidade, porém
o comparecimento do administrado supre a sua falta ou irregularidade ($ 5" do art.
26). Além disso, o desatendimento da intimação não importa o reconhecimento da
verdade dos fatos, nem a renúncia a direito pelo administrado (art.27).

Na fase de instrução, o interessado pode juntar documentos e pareceres, reque-
rer diligências e perícias, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto
do processo (art. 38); terminada a instrução, ele tem o direito de manifestar-se no
prazo máximo de 10 dias, salvo se outro prazo for legalmente fixad o (art. 44).

Além dessas normas, o Superior Tribunal de Justiça, pela Súmula no 343, de
27-9-07, fixou o entendimento de que "é obrigatória a presença de advogado em
todas as fases do processo administrativo disciplinar". Essa Súmula, no entanto,
ficou implicitamente revo gadaem decorrência da Súmula Vinculante no 5, aprovada
pelo Supremo Tribunal Federal em 7-5-08: 'A falta de defesa técnica por advogado
no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição".3

Ainda sobre os princípios da ampla defesa e do contraditório, o Supremo Tribu-
nal Federal aprovou, em 30-5-A7, a Súmula Vinculante no 3, em cujos termos "nos

3 O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, porvislumbrar incompatibilidade entre a
Súmula Vinculante no 5 e o art. 50, LV, da Constituição, teve a iniciativa de propor o cancelamento da
Súmula, com fundamento na competência prevista no art. 103-4, $ 2o, da Constituição.
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orocessos perante o Tribunal de contas da união asseguram-se o contraditório e

L amplu defesa quando da decisäo puder resultar anulação ou revogação de ato

administrativo que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade

do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão".

14.6.6 PmNcÍpto DA ATIPICIDADE

No direito penal, o crime constitui uma atividade típica(ação ou omissão ajus-

ç¡daaummodelo legal), antijurídica (contráriaaodireito) e culpável.aNo direito

administrativo, existe a exigência de antijuridicidade, que constitui aplicação do

princípio da legalidade, significando que o ilícito administrativo tem que ter previ-

ião legal. No entanto, a tipicidade nem sempre está presente, tendo em vista que

muitas infrações administrativas, ainda que previstas em lei, näo são_descritas com

precisão, ou seja, não correspondem a um modelo definido em lei. É o que ocorre,

pot e".-plo, com as infraçöes previstas na Lei no 8.666, de2l-6-93, cujo artigo 87 se

Îi*itu afalar em "inexecução total ou parcial do contrato", mencionando as sançöes,

sem especificar as hipóteses em que são cabíveis; seria uma situação comparável às

normas penais embranco, previstas no artigo 3o do Código Penal, em que a definição

da infração fica dependendo de ato normativo de outro &gáo; no caso da licitaçäo,

normalmente são os editais de licitação e os contratos que indicam o conteúdo das

infraçöes. Outro exemplo é o que consta do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis

do Estado de São Paulo (Lei n" I0.26L,de 28-10-68), que prevê infrações como falta
grave, procedimento irregular de natureza grave e incontinência pública e escan-

dalosa, às quais säo cominadas, respectivamente, penas de suspensão, demissäo e

demissão a bem do serviço público. Essas infrações ficam sujeitas à apreciação da

Administração Pública, que deverá decidir diante das circunstâncias de cada caso

concreto. É a autoridade julgadora que vai enquadrar o ilícito como "falta grave",

"procedimento irregular", "ineficiência no serviço", "incontinência pública", ou

outras infraçöes previstas de modo indefinido na legislação estatutária. Para esse

fim, deve ser levada em consideraçäo a gravidade do ilícito e as consequências para

o serviço público. Já em algumas leis, a tipicidade é observada, como ocorre, por

exemplo, com o Código Nacional de Trânsito.

Como a iei não define essas infraçöes, tem-se a impressão de que a Administra-

çäo é inteiramente liwe para enquadrar determinadas faltas funcionais em uma ou

outra categoria. Mas, diante do caso concreto, a discricionariedade será bastante
reduzida pelo exarne do motivo, ou seja, dos fatôs que cercaram a prática do ato

ilícito. Em matéria de servidor, por exemplo, circunstâncias como a natureza do
cargo, as consequências para o serviço público, as repercussöes sociais influirão
necessariamente na decisão administrativa. O mesmo fato que seria considerado de

4 Cf. Guilherme de Souza Nucci. Código PenqlComentado,2000, p. 11"
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pequena gravidade quando praticado por um servente, um datiiógrafo" uma secre-tária, poderá assumir proporções muito maiores se praticado por urn professor, umpoiicial, um advogado púbtico, que têm responsabiiìdades muito maiores inerentes
à própria dignidade da instituição a que perrencem.

Não se pode dizer que a Administração possa basear-se em razões de oportu-
nidade ou com/eniência paradecidir qrui u plnahdade a ser upti.uãu; ela teiá qu"
escolher, diante dos fatos, qual a sanção caLívei para punir o iervidoq, cumprindo
a finalidade punitiva prevista na lei. Ela terá qr'r" l.rru, em conta o princípio da ra-zoabilidade, em especial em seu aspecto de proporcionalidade dos meios aos fins.

Por isso mesrllo, na punição administrativa, a motivação do ato pela autoridadejulgadora assume fundamental releväncia, pois é por essafor-u qu. ficará demons-trado o correto enquadramento da falta. á aorugem adequada åa pena.
A grande maioria da doutrina defende, hoje, o princípio da tipicidade na esferaadministrativa, como decorrência do princípió áa lLgahdade e aplicação analógica

do princípio do direito penal, t"gu.táo o qùd não existe crime nem pena sern leique o preveja (nullum crimery nittopoena'sinelege). No entanto, a legislação nemsempre o observa, como ocorre nos exemptos jã mencionados dos Estatutos dosServidores Púbiicos e na lei de licitaçõ.r . .o.rtiaros administrativos.
Desse modo, o princípio da tipicidade, no direito administrativo, ainda é apti-

cado de forma limitada, se compaiado com o direito penar.

14.6.7 Pruxcípro DA pruRArrDADE DE TNSTANCT.AS

- o princípio da pluralidade de instâncias decorre do poder de autotutela de quedispõe a Administração Pública e que lhe permire rever os próprios aros, quando
ilegais, inconvenientes ou inoportunos; esse poder está r".onh".ido pelo sTF, con-forme Súmulas no'346 e 473.

Levando em conta que é dado ao superior hierárquico rever sempre os atos dos
seus subordinados, como poder inerenie à hierarquiã e independente de previsão
legal, haverá tantas instâncias administrativas q,rärrru, forem as autoridades comatribuições superpostas na estrutura hierárqri.u. o administrado que se sentirlesado em decorrência de decisão administrativa, pode ir propondo recursoshierárquicos até chegar à autoridade máxima da organízaçäo administrativa. Na
esfera federal, esse direito de recorrer foi limitado a "três instâncias administra-
tivas,-salvo disposição legal diversa", conforme artigo 57 d,alei no g.784/gg. Istosignifica que o administrado pode recorrer apenas a três níveis de decisão dentroda organizaçãohierárquica, rèssalvadas as hipóteses em que a lei específica sobredeterminadas marérias disponha de modo diverso, q""r=fu* i-"priu, quer pararestringir' o que 

_nã9 
se pode impedir é o direito de recorr er, jáque ele é assegu-rado pelo artÌgo 5o, inciso LV, da Constituição, como inerente ao direito de defesa

e ao contraciltorlo.
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Cabe lembrar que, independentemente de ter se esgotado avia administrativa,

aíndacabe reclamação administrativa ao Supremo Tribunal Federal quando o ato

administrativo contrariar enunciado de súmula vinculante, negar-lhe vigência ou

aplicá-Laindevidamente (conforme artigo 103-4, $ 3o, da Constituição, regulamen-

tado pela Lei no 71.417, de t9-12-06).'

Também quanto ao princípio da pluralidade de instâncias existem algumas

diferenças entre o processo civil e o administrativo; neste último, é possível (e

naquele não):

alegar em instância superior o que näo foi arguido de início;

reexaminar a matéria de fato;

produzir novas provas.

a)

b)

c)

Isto porque o que se objetiva, com a possibilidade de reexame, é a preservação

da legalidade administrativa.

Só não há possibilidade de pluralidade de instâncias quando a decis äo já'partiu

da autoridade miíxima, hipótese em que caberá apenas pedido de reconsideração;

se não atendido, restará ao interessado procurar avia judicial.

14.6.8 PruNcipto DA EcoNoMtA PRocESsuAt

Há que se ter sempre presente a ideia de que o processo é instrumento para

aplicação da lei, de modo que as exigências a ele pertinentes devem ser adequadas

e proporcionais ao fim que se pretende atingir. Por isso mesmo, devem ser evita-

dos os formalismos excessivos, não essenciais à legalidade do procedimento que

só possam onerar inutilmente a Administração Pública, emperrando a máquina
administrativa.

Desse princípio decorre outro, que é o do aproveitamento dos atos processuais,
que admite o saneamento do processo quando se tratar de nulidade sanável, cuja

inobservância não prejudique a Administraçäo ou o Administrado. O Estatuto dos

Funcionários Públícos do Estado de São Paulo prescreve que não será declarada a
nulidade de nenhum ato processual que não houver influído na apuração daverdade
substancial ou, diretamente, na decisäo do processo ou da sindicância (art. 305,
com a redação dada pela Lei Complementar no 942, de 6-6-03).Na esfera federal,
a Lei no 8.1L2/90 apenas determina, no artigo 169, S 1o, que "o julgamento fora do
prazo legal não implica nulidade de processo".

5 Sobre essa reclamação administrativa, v. item 17.3.2.2.
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14"6.9 PruNciprcl DA rlARTrcrpAÇÃo poplrt_An

O princípio da participação popuiar na gestão e no conrroie da Administração
Pública é inerente à ideia de Estado Democrático de Direito, referido no preâmbrulo
da Constituição de 1988, proclamado em seu artigo 1o e reafirmado no parágrafo
único, com a regra de que "todo o poder emuna d"a povo, que o exerce por 

^rio 
de lepre-

sentqntes eleitas, oudiretameftte, nos termos destaConstituição"; alémdisso, decårre
implicitamente de várias normas consagradoras da participação popular em diversos
setores da Administração Pública, em especial na parte referenteã ordem social.

Na ideia de participaçäo inserem-se, por exernplo:

1. participação dos trabalhadores e empregadores nos colegiados dos órgãos
públicos em que seus interesses profissionais ou previáenciários sejam
objeto de discussão e deliberação (art. 10);

2. participação do produtor e trabalhador rural no planejamento e execução
da política agrícola (art.lB7);

3. participação da sociedade e dos Poderes Públicos nas iniciativas referentes
à seguridade social (art.l94);

4. caútter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com
participação da comunidade, ern especial de trabaihadores, empresários e
aposentados na seguridade social (art.794,VII), reafirmado com relação
à saride (art. r9B, iii) e à assistência social (ar:.2a4,trr);

5. Sestão rlemocrátiea åo encinn nríhlin^ lcrt 1rìÁ. \rrl .¡v r uurrlv \qr L. avv, v l/,

6. colaboração da comunidade na proteção do patrimônio cultural (art"
216,5 1").

Essas são modalidades de participação na gestõ.o da atividade adminisrrariva
do Estado. Como instrumentos de controle,podem sermencionados, dentre outros:

1. direito à informação (art. 5o, )OüIII), com o que se assegura ao cidadão
a possibilidade de conhecer os assuntos que estão sendo tratados no
âmbito da Administração pública;

2. mandado de injunção, instituído precisamente para suprir a omissão do
Poder Público na regulamentação de normas constitucionais (art. 5o,
ufir);

3. ação popular, como meio posto nas mãos do cidadão para provocar o
controle jurisdicional na defesa do interesse coletivo (art. S", DüIII);

4. direito de denunciar irregularidades perante o Tribunal de Contas (art.
74, S 2");

n
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5. direito defazer reclamações e denunciar irregularidades perante ouvido-
rias de justiça, não só contra membros do PoderJudiciário e do Ministério
Público, mas também contra seus serviços auxiliares, representando di-
retamente ao Conselho Nacional de Justiça ou ao Conselho Nacional do
Ministério Público, conforme o caso (art. 103-8, S 7o, e art. 130-4, $ 5',
da Constituição, acrescentados pela Emenda Constitucional n" 45/04).

Além disso, encontram-se na legislação infraconstitucional inúmeras normas
que consagram diferentes formas de participação do cidadão, com a instituição
de ouvidores junto a diferentes órgãos públicos, sistemas de "disque-denúncia",
audiências públicas, consulta pública e tantas outras.

Na Lei n" 9.784/99, embora não mencionada a participação do cidadão como
princípio da Administração Pública, estão disciplinados vários instrumentos que

facilitam a participação, como o direito à informação, a motivação, as regras sobre

publicida de, jáanalisadas nos itens pertinentes. Estäo também previstas aconsulta
pública (art. 31), aaudiênciapública(art.32) eaparticipação dos administrados,
diretamente oupor meio de organizações e assocíaçõeslegalmentereconhecidus
(art.33).

A consulta pública não é prevista, nessa lei, como obrigatória para a Adminis-
tração Pública, mas como faculdade a ser exercida, mediante despacho motivado,
quando a matéria do processo envolver assunto de interesse geral e desde que não

cause prejuízo à parte interessada. A consulta é divulgada por meios oficiais, a fim
de que pessoas físicas ou jurídicas possam examinar os autos, fixando-seprazopaîa
oferecimento de alegaçöes escritas ($ 1" do art. 31); pelo $ 2" do mesmo dispositivo, o

comparecimento à consulta pública não confere, por si, a condiçäo de interessado do
processo, mas confere o direito de obter daAdministração resposta fundamentada,
que poderá ser comum a todas as alegações substancialmente iguais.

A audiência pública também näo é prevista em caráter obrigatório, ficando a

sua realização a critério da autoridade quando se tratar de matéria relevante; o

objetivo é o de permitir debates sobre a matéria.

Outros meios de participação poderäo ser instituídos pelos órgãos administra-
tivos, quando se tratar de matéria relevante (art. 33).

Além dessa lei, outras existem que preveem medidas semelhantes, a exemplo
da Lei n" 8.666, de 2I-6-93 (lei de licitações e contratos), que exige, em caráter
obrigatério, a realizaçâo de audiência pública na hipótese referida no artigo 39,
que trata de contratos acima de determinado valôr. Também as leis que disciplinam
as atividades das agências reguladoras estão prevendo a realização de audiência
pública; tai é o caso da Lei no 9.478, de 6-8-97, eü€ instituiu a Agência Nacional do
Petróleo (ANP), tornando obrigatória arealizaçäo de audiências públicas anterior-
mente às iníciativas de projetos de lei ou de alteraçäo Ce normas adrninistrativas
que impliquerTì afetação de direito dos agentes econômicos ou de consurnidores e
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usuários de bens e serviÇos da indústria do petróleo, de gás naturai ou de biocom-
bustíveis {art. -J.9, aiterado pela Lei n" 72.490, de 1"6-9-1tr).

O Decreto no 8.243, de 23-5-14, instituiu a Política Nacional de Participação
Social - PNPS e o Sistema Nacional de Participação Social - SNPS, porém foi sustado
pela Câmara dos Deputados em 29-10-15. A medida está pendente de apreciação,
pelo Senado Federal, do Projeto de Decreto Legislativo no 147, de 2074, que susra
a aplicação do referido decreto.

Todos esses exemplos servem para demonstrar a presença do princípio da parti-
cipação do administrado naAdministração Pública, dentro de um objetivo maior de
descentralizar as formas de sua atuação e de ampliar os instrumentos de controle.

14.7 PROCESSO ADMINI STRATIVO DI SCIPLINAR

Carlos Schmidt de Barros Júnior (7972:158) indica três sistemas pelos quais se
pode fazer a repressão disciplinar:

1. o sistema hierárquico, em que o poder disciplinar é exercido exclusi-
vamente pelo superior hierárquico; ele apura a falta e aplica a pena; é
o sistema que se usa às vezes para a apuração de faltas leves ou para a
aplicação do prfncípio da verdade sabida;

2. o sistema de jurisdição completa, no qual a falta e a pena são estrita-
mente determinadas em lei e a deeisão eabe a um &gãa de jurisdição
que funciona segundo regras de procedimento jurisdicional; este sistema
näo existe no direito brasileiro;

3. sistema misto ou de jurisdicionalizaçäo moderada, em que intervêm
determinados órgãos, com função geralmente opinativa, sendo a pena
aplicada pelo superior hierárquico; além disso, rnantém-se certo grag de
discricionariedade naverificação dos fatos e na escolha da pena aplicável;
é o sistema adotado no Brasil relativamente aos processos administrativos
disciplinares.

No direito brasileiro, os meios de apuração de ilícitos administrativos são o
processo administrativo disciplinar e os meios sumários, QU€ compreendem a sin-
dicância e a verdade sabida.

O processo administrativo disciplinar é obrigatório, de acordo com o artigo 47
da Constituição, para a aplicação das penas que impliquem perda de cargo para
o funcionário estável. A Lei no B.II2/9O exige arcalização desse processo para
a aplicaçäo das penas de suspensão por mais de 30 dias, demissão, cassação de
aposentadoria e disponibilidade, e destituição de cargo em comissão (art. 146); o
artigo 100 do Decreto-lei no 200, de25-2-67 (ReformaAdminístrativa federal), ainda
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exige o mesmo processo paraademissão ou dispensa do servidor efetivo ou estável,
comprovadamente ineficiente no desempenho dos encargos que lhe competem ou
desidioso no cumprimento de seus deveres.

No Estatuto paulista, o processo administrativo é exigido nas infrações que
possam ensejar pena de demissäo (art. 270).

O processo é realizado por comissões disciplinares (comissöes processantes),
sistema que tem a vantagem de assegurar maior imparcialidade na instrução do
processo, pois a comissäo é órgão estranho ao relacionamento entre o funcionário
e o superior hierárquico.

Para garantir essa imparcialidade, tem-se entendido, inclusive najurisprudência,
que os integrantes da comissã.o devem ser funcionários estáveis e não interinos ou
exoneráveis sdnutum.

O processo desenvolve-se nas seguintes fases: instauração, instrução, defesa,
relatório e decisão.

O processo tem início com despacho de autoridade competente, determinando
a instauração, assim que tiver ciência de alguma irregularidade; ela age ex officio,
com fundamento no princípio da oficialidade.

Não havendo elementos suficientes para instaurar o processo, determinará.
previamente a realização de sindicância.

Determinada a instauração e já autuado o processo, é este encaminhado à
comissão processante, que o instaura, por meio de portaria em que conste o nome
dos servidores envolvidos, a infração de que säo acusados, com descriçäo sucinta
dos fatos e indicação dos dispositivos legais infringidos.

A portaria bem elaborada é essencial à legalidade do processo, pois equivale à
denúncia do processo penal e, se não contiver dados suficientes, poderá prejudicar
a defesa; é indispensável que ela contenha todos os elementos que permitam aos
servidores conhecer os ilícitos de que säo acusados.

Se, além da infração administrativa, a fato constituir ilícito penal, deve a co-
missão processante comunicar às autoridades policiais, fornecendo os elementos
de instrução de que dispuser.

A instrução rege-se pelos princípios da oficialidade e do contraditório, este ú1-
timo essencial à ampla defesa. Com base no primeiro, a comissão toma a iniciativa
para levantamento das provas, podend o realizat ou determinar todas as diligências
que julgue necessárias a essa finalidade. O princípio do contraditório exige, em
contrapartida, que a comissão dê ao indiciado oportunidade de acompanhar a ins-
trução, com ou sem defensor, conhecendo e respondendo a todas as provas contra
ele apresentadas.

Concluída a instrução, deve ser assegurado o direito de "vista" do processo e
notificado o indiciado para a apresentaçäo da sua defesa. Embora esta fase seja de-
nominada de defesa, na realidade as normas referentes à instauração e à instrução
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do processo já têm em vista propiciar a ampla defesa ao servidor. Nesta terceira fase,

deve ele apresentaî tazöes escritas, pessoalmente ou por advogado da sua escolha;
na falta de defesa, a comissão designará funcionário, de preferência bacharel em
direito, para defender o indiciado.

A citação do indiciado deve ser feita antes de iniciada a instrução e acompanhada

de cópia da portariaparapermitir-lhe pleno conhecimento da denúncia; além disso,

é permitido a ele assistir a inquirição das testemunhas e reperguntar às mesmas,
por intermédio da comissäo, devendo comparecer acompanhado do seu defensor.
Terminada a instruçäo, será dada vista dos autos a indiciado e aberto o praza para
a defesa. O princípio do contraditório é, pois, assegurado em toda a sua extensão.

Terminada a defesa, a comissão apresenta o seu relatório, no qual deve concluir
com proposta de absolviçäo ou de aplicaçäo de determinada penalidade, indicando
as provas em que baseia a sua conclusão. O relatório é peça apenas opinativa, näo
obrigando a autoridade julgadora, que poderá, analisando os autos, apresentar
conclusäo diversa.

A fase final é a de decisão, em que a autoridade poderá acolher a sugestão da
comissão, hipótese em que o relatório corresponderá à motivação; se não aceitar a
sugestão, terá que motivar adequadamente a sua decisão, apontando os elementos
do processo em que se baseia. É comum a autoridade julgadora socorrer-se de pa-

receres de órgãos jurídicos antes de adotar a sua decisão.

A autoridade julgadora deve fazer exame completo do processo para verificar
a sua legalidade, podendo äeclarar a sua nulidade, determinar o saneamento do
processo ou a realização de novas diligências que considere essenciais à prova. Tudo
com base no princípio da oficialidade.

Concluído o processo, pela absolvição ou aplicação de penalidade, cabem, neste

ú1timo caso, o pedido de reconsideração e os recursos hierárquicos, além da revisão
admitida na legislação estatutfuia.

I. .ïPROCESSO SUMÁRIO

14.8.1 SrNorcÂNct¡.

Segundo José Cretella Júnior (1969,v. 6: 153), no idioma de origem, os elemen-
tos componentes da palawasindicância, ð.e origem gîega, säo o prefixo syn (junto,
com, juntamente com) e dic (mostrar, f.azer ver, pôr em evidência),ligando-se este

segundo elernento ao verbo deiknymí, cuja acepção é mostrag fazer ver. Assim,
sindicância significa, em português, à letra, "a operação cuja finalidade é. trazer à
tona, f.azer ver, revelar ou mostrar algo, que se acha oculto".

O mesmo autor define a sindicância administrativa como "o meio sumá-
rio de que se utiliza a Administraçäo do Brasil pata, sigilosa ou publicamen-
te, com indiciados ou não, proceder à apuração de ocorrências anômalas no
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serviço público, as quais, confirmadas, fornecerão elementos concretos para
a imeðiata abertura de processo administrativo contra o funcionário público
responsável". Nesse conceito, a sindicância seria uma fase preliminar à instau-
ßçäo do processo administrativo; corresponderia ao inquérito policial que se

rcalizaantes do processo penal.

A Lei Federal no 8.712/90 prevê sindicânciapara a apuraçäo de irregulari-
dade (art. 143), dela podendo resultar: arquivamento do processo; aplicaçäo de
penalidade de advertência ou suspensão de até 30 dias; e instauração do processo

disciplinar (art. 145).

A lei não estabelece procedimento para a sindicância, que pode ser realizada
por funcionário ou por comissão de funcionários.

lL.8.zVrnonor sABIDA

Verdade sabida é o conhecimento pessoal e direto da falta pela autorídade
competente para aplicar a pena. É o conceito que consta do artigo 277, paútgrafo
úníco, do Estatuto paulista. Pelo caput do dispositivo, é possível aplicar a pena pela
verdade sabida, quando se tratar de repreensão e suspensão.

Esse dispositivo estatutário não mais prevalece, diante da norma do artigo 5o,

LV da Constituição, que exige o contraditório e ampla defesa nos processos admi-
nistrativos. Mesmos antes da atual Constituiçäo, já, se entendia que o princípio da
ampla defesa, previsto no artigo 153, $ 76, para o processo penal, era aplicável às

esferas civil e administrativa.

A lei federal não prevê a aplicação da pena pela verdade sabida.


